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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 6º Andar, Sala 621 -  Bairro Zona Cívico Administrativa,

Brasília/DF, CEP 70064-900
Telefone: (61) 2025-9301 e Fax: -  www.justica.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2016

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

PROCESSO Nº 08000.034532/2016-28

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por intermédio
do Ministério da Justiça e Cidadania, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº  123, de 11
de maio de 2016, da Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos, publicada no D.O.U. de 13 de
maio de 2016, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor
preço, nos termos da Lei nº  10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº  5.450, de 31 de maio de
2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei nº  11.488, de 15 de junho de
2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:14/12/2016
Horário: 9h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Código UASG: 200005

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
de mesas de higienização com fornecimento de garantia e assistência técnica, para atendimento das
necessidades do Ministério da Justiça e Cidadania, conforme condições, quantidade, especificação e
exigências  estabelecidas neste instrumento.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2016, na classificação abaixo:
2.1.1. Gestão/Unidade: 200005
2.1.2. Elemento de Despesa: 449052
2.1.3. Plano Interno: CL9990CGLMP
2.1.4. �Unidade Orçamentária: 30101
2.1.5. Fonte: 0100000000
2.1.6. �PTRES: 089907
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por força
do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº  123/06, alterada pela LC nº  147/2014, bem como pelo art.
6º  do Decreto nº  8.538/2015.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.2.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.3. que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias
entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição e de sociedades cooperativas ou instituições sem
fins lucrativos, nos termos dos artigos 4º  e 5º  da SLTI/MP nº  2/2008;
4.3. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas
vedações previstas no artigo 9º  da Lei nº  8.666, de 1993.
4.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº  123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
relativo às seguintes declarações:
4.5.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.5.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº  2, de 16 de setembro de 2009.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de
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recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas. 
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
5.6.1. valor total do item;
5.6.2. marca;
5.6.3. fabricante;
5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia.
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da
data de sua apresentação.
5.10. Quando do envio da proposta, por meio do sistema eletrônico, é vedado inclusão de
qualquer elemento que possa identificar o licitante, sob pena de desclassificação pelo Pregoeiro.
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
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registrado pelo sistema. 
6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito
de ordenação das propostas.
6.14. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro,
juntamente com área técnica, examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a
sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente,
for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de
não aceitação da proposta.
7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.
7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º , caput, 8º , § 3º , 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº  2, de 2010.
8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo estipulado pelo pregoeiro, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas,
conforme estatui o art. 43, § 1º  da LC nº  123, de 2006.
8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº  2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à
Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
8.4. Habilitação jurídica:
8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº  16, de 2009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n°
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
8.4.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
8.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº  5.452, de 1º  de maio de 1943;
8.6. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
8.7. Apresentação de no mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar
realizando o fornecimento dos materiais, compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto do termo de referência. 
8.7.1. Considera-se compatível em características, aquele atestado que comprove que o
licitante forneça mesas de higienização. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da
documentação de qualificação técnica, considera-se compatível o atestado que expressamente
certifique que a licitante já forneceu pelo menos 1 (uma) unidade do item 1 do objeto deste termo de
referência.
8.7.2. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência,
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu
anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.
8.7.3. A exigência pela apresentação de atestados técnicos, se faz necessário para resguardar
a administração pública no sentido de garantir a execução do contrato. Vale ressaltar também que tal
exigência não compromete a competitividade do certame.
8.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
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habilitação.
8.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante
será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º  da LC nº  123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail  de acordo
com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final ajustada ao último valor ofertado do licitante vencedor e os documentos
exigidos para as fases de aceitação e de habilitação, deverão ser, preferencialmente, anexados
em campo próprio do sistema Compras Governamentais ou remetidos para o endereço
eletrônico licitacao@mj.gov.br, em até 02 (duas) horas, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro,
podendo este solicitá-los em momentos distintos.
10.1.1. A análise dos documentos de habilitação estará condicionada à aceitação da proposta,
bem como da documentação inerente a esta fase.
10.1.2. Não será aceito o envio de documentos posteriormente ao prazo estipulado no subitem
10.1, ressalvada a hipótese do artigo 43,§ 3°, da Lei n° 8.666/93.
10.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá obecer ao disposto no Capítulo
12 do Termo de Referência. 
10.3. A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser remetidos em
original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por
servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa
oficial, para a Coordenação de Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos
Ministérios, Bloco “T”, sala 621, Térreo, Anexo II, em Brasília – DF, CEP 70064-900, no prazo de
03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, identificando no envelope o número do
Pregão Eletrônico.  
10.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também,
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devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
10.4.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos.
10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
13. DO TERMO DE CONTRATO 
13.1. Para o fornecimento dos equipamentos e a prestação de todos os serviços exigidos,
que compreendem a garantia do produto, dentre outros, será formalizado Contrato Administrativo
estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes,
em conformidade com o Termo de Referência e com a Proposta de Preços da empresa contratada. 
13.2. O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura. 
13.3. A assinatura do contrato está condicionada à consulta prévia ao SICAF, ao CADIN,
comprovação de regularidade perante o CEIS, o CNJ, o CADICON e comprovação da regularidade
trabalhista. 
13.4. O Contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
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Termo de Referência.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.
16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º , § 3º , da Lei nº  8.666, de
1993.
16.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 
16.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
16.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
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concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pelo Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação f inanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº  10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que: 
17.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;
17.1.2. apresentar documentação falsa;
17.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
17.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.5. não mantiver a proposta;
17.1.6. cometer fraude fiscal;
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
17.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
17.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;
17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº  9.784, de 1999.
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade,
17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
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Referência.
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
18.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
18.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.
18.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.
18.5. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser encaminhados
exclusivamente por meio eletrônico para o endereço licitacao@mj.gov.br, conforme os arts. 18
e 19 de Decreto n.º  5.450/2005, no horário oficial de Brasília, nos dias úteis, das 08:00 às 18:00.
18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 
19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Coordenação de
Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, sala 621,
Anexo II, em Brasília – DF, CEP 70064-900, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 18 horas,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
19.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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19.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;
19.10.2. ANEXO I-A  – Modelo de proposta comercial.
19.10.3. ANEXO II - Valor Máximo Admissível
19.10.4. ANEXO III - Minuta de Contrato
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3355947 08000.034532/2016-28

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ANEXO I DO EDITAL -  TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Aquisição de mesas de higienização com fornecimento de garantia e assistência técnica,
para atendimento das necessidades do Ministério da Justiça e Cidadania, conforme condições,
quantidade, especificação e exigências  estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO

MÁXIMO ACEITÁVEL

1
Mesa de

higienização
especial

137693 UNIDADE 03 R$ 12.128,83

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A pretendida aquisição do material permanente, apresentado de forma detalhada neste
Termo de Referência, visa executar as atividades de conservação nos acervos documentais do
Ministério da Justiça Cidadania.
2.2. A Biblioteca do Ministério da Justiça e Cidadania, especializada na área jurídica, possui
um acervo que abrange todas as áreas do Direito, composto por cerca de 100 mil documentos, em
formato impresso dentre livros, periódicos e outras mídias tais como CD e DVD. Compõem o acervo
da biblioteca, também, as coleções especiais: Goethiana, Afonso Pena Júnior e Obras raras, todas de
valor inestimável visto sua antiguidade e raridade e que abrangem todos os ramos do conhecimento.
São compostas de edições literárias raras, produzidas ao longo dos séculos XIV, XVI e XIX; obras
de autores brasileiros e estrangeiros editadas até 1860; primeiras edições; segundas edições até 1869;
edições de luxo; edições com tiragem aproximada de  300 (trezentos) exemplares; obras autografadas
por autores renomados; obras de personalidades de projeção política, científica, literária e religiosa;
obras abonadas de próprio cunho, ou reunidas em coletâneas por Afonso pena Júnior.  
2.3. Os acervos bibliográficos possuem um ciclo de vida e desde o momento da sua criação
inicia-se o processo de envelhecimento. Dessa forma, fica fácil deduzir a difícil tarefa das bibliotecas
que possuem materiais passíveis de alterações em decorrência de agentes como microrganismos,
roedores, insetos e outras pragas que encontram no próprio acervo sua fonte de alimentação. Fatores
naturais também podem influir na vida útil do acervo, tal como, a poluição atmosférica que provoca a
oxidação da celulose, até mesmo a umidade e luminosidade inadequadas são capazes de provocar
mudanças químicas no papel resultando em sua degeneração.
2.4. A fim de evitar tais processos de deterioração dos materiais bibliográficos, existe a
necessidade de aquisição de materiais específicos para tal finalidade. A aquisição destes materiais visa
o melhor desenvolvimento do trabalho tanto na parte de prevenção da deterioração das obras, como no
cuidado com os servidores que trabalham diretamente com estes acervos. Uma vez que estes
servidores estão sujeitos aos males causados por estes microrganismos que se acumulam nos materiais
bibliográficos.
2.5. Existem dois sistemas de funcionamento para mesas de higienização, uma utiliza filtro a
base de água e o outra é tipo "aspirador de pó". Nossa escolha  será pela mesa que utiliza água como
filtro, uma vez que ela evita que o operador tenha contato com os resíduos de poeira retirados dos
documentos higienizados. Este processo tem o objetivo de preservar os livros a partir da retirada de
poeiras e/ou agentes biológicos que atuam sobre estes. Potencializa-se ainda a segurança à saúde dos
indivíduos que manuseiam este acervo, uma vez que os mecanismos de filtro e sucção presentes na
mesa de higienização impedem que estes resíduos e/ou agentes biológicos continuem em contato com
o indivíduo, responsável direto pelo processo de higienização. Permite-se também que não
haja recontaminação da documentação, pois as sujidades não ficarão em suspensão no ar ou ao redor
do acervo recém higienizados. 
2.6. As mesas de higienização serão utilizadas na atividade de higienização do acervo
bibliográfico do Ministério da Justiça e Cidadania no âmbito do Projeto Educar para Libertar. O projeto
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tem como objetivo precípuo a restauração e a conservação de obras raras e valiosas que estão
sob custódia do Ministério da Justiça e Cidadania e do Arquivo Nacional. Aliada a este objetivo,
está a capacitação de condenados que cumprem a pena em regime semiaberto, criando assim,
condições para a harmônica reintegração deles à sociedade. 
2.7. A quantidade solicitada foi definida com base no número de servidores que compõem a
equipe que irá desenvolver a higienização e conservação do acervo de obras raras do ministério da
Justiça e Cidadania.
2.8. A licitação será exclusiva para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte devidamente enquadradas na Lei Complementar nº  123 de 2006, conforme inciso I do art. 48.
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os objetos a serem adquiridos tem natureza de bem comum, nos termos do parágrafo
único, do art. 1.º , da Lei n.º  10.520, de 17 de julho de 2002. Por esse motivo, a licitação ocorrerá por
Pregão Eletrônico em conformidade com o disposto no art. 1.º  do Decreto n.º  5.450/2005, de 31 de
maior de 2005 e o art. 1º  do Decreto n.º  3.555, de 8 de agosto de 2000.

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS
4.1. Item 1: MESA DE HIGIENIZAÇÃO ESPECIAL
4.2. Área de trabalho aproximada: larg. 140 cm X prof 72 cm
4.3. Medidas externas aproximadas: larg. 143cm X prof 74 cm X altura máx.155cm 
4.4. Para dois operadores trabalharem lado a lado ou para higienização de documentos em
grandes formatos. 
4.5. Regulagem da altura da área de trabalho, em 25cm, permitindo os operadores
trabalharem sentado, em pé ou em posições intermediárias.
4.6. 2 (dois) pré-filtros com grelha de alumínio nas áreas de sucção;
4.7. 2 (dois) filtros que utilizam água como elemento filtrante, evitando o contato direto dos
operadores com os resíduos coletados;
4.8. 2 (dois) sistemas de segurança que impedem o funcionamento dos motores quando o
nível da água não estiver adequado;
4.9. 2 (dois) exaustores tipo axial, pintura eletrostática com tinta epóxi, com rotor em nylon;
4.10. Vazão de cada exaustor (motor) : 166 l/s;
4.11. Lâmpada de LED com filtro ultra violeta;
4.12. Painéis com interruptores para lâmpada e motor, e LEDs indicadores para controle do
nível da água dos filtros;
4.13. Possuir reservatórios próprios para não haver necessidade de instalações hidráulicas
para o funcionamento dos filtros;
4.14. Voltagem: 220 V.;
4.15. Tampa basculante em acrílico cristal transparente de 8mm;
4.16. Locomoção através de rodízios revestidos com polipropileno/pvc, sendo dois com
freio;
4.17. Estrutura e tampo constituídos em madeira laminada (imunizada) e revestida externamente
com material melanínico na cor marfim claro e internamente na área de trabalho com material melanínico
na cor branco brilhante.

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de entrega e instalação dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura
do contrato, em remessa única, no seguinte endereço: Biblioteca do Ministério da Justiça e Cidadania,
bloco T, ed. sede, Térreo de segunda-feira a sexta-feira no horário de 8h às 17h., onde se dará a
verificação dos equipamentos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato;
5.1.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, em perfeitas condições de uso e
funcionamento, com todos os itens e acessórios necessários à sua perfeita instalação e funcionamento,
incluindo, se for o caso, cabos, conectores, interfaces, suportes, drivers de controle e programas de
configuração com as suas respectivas licenças de uso. Não sendo permitida a utilização de
adaptadores ou quaisquer outros dispositivos não especificados, conforme a proposta apresentada. 
5.1.2. A data de entrega deverá ser agendada pelos telefones: 61-2025-3369 ou 61-2025-
9910;
5.2. Os equipamento não deverão sofrer interferência em seu funcionamento com aparelhos
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eletrônicos tais como: celulares, tablets, computadores ou guarda-chuvas;
5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelos
(as) responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da especificação, qualidade e quantidade do material,
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.7. Os equipamentos serão considerados aceitos após a verificação, das condições de
funcionamento de cada unidade, se aprovados pelos(as) responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato do Ministério da Justiça e Cidadania.
5.8. Considerar-se-á a “data de conclusão do fornecimento”, para contagem do prazo de
garantia contratual dos equipamentos fornecidos, a data de emissão, pelo Ministério da Justiça e
Cidadania, do Termo de Recebimento Definitivo do equipamento;
5.9. A CONTRATADA providenciará os trâmites necessários, a seu cargo, para que sejam
respeitadas todas as imposições da legislação sobre transporte, seguro e desembaraço aduaneiro para
o percurso dos equipamentos até os locais da entrega, incluindo os requisitos da Legislação
Fiscal/Tributária;
5.10. Todas as partes integrantes deste fornecimento devem possuir embalagens adequadas à
proteção efetiva do conteúdo contra choques e intempéries ou quaisquer danos envolvendo o
embarque, transporte e o desembarque dos equipamentos até o local de entrega e instalação;
5.11. Não serão admitidos equipamentos, dispositivos e acessórios com sinais de avarias,
mesmo que provocados por transporte e movimentação inadequada;
5.12. São de responsabilidade da CONTRATADA a embalagem, o transporte e o seguro de
todos os equipamentos e materiais integrantes do objeto do fornecimento. As despesas decorrentes
serão consideradas incluídas nos preços dos itens do fornecimento.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1.  São obrigações da Contratante:
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
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7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº  8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
7.2. Efetuar pagamento de seguros, encargos sociais, bem como quaisquer despesas diretas
e/ ou indiretas relacionadas com a execução do contrato, não transferindo ao Ministério da Justiça e
Cidadania a responsabilidade por quaisquer desses pagamentos, em caso de inadimplência.
7.3. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por
seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão desses, ao Ministério da Justiça e Cidadania ou
a terceiros.
7.4. Manter seus funcionários devidamente identificados por crachá, quando em trabalho nas
dependências do Ministério da Justiça e Cidadania, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam
considerados inconvenientes à boa ordem e as normas disciplinares deste Ministério.
7.5. Entregar todos os equipamentos e aparelhos comprovadamente novos e sem uso, que
não estejam fora de linha (tal condição será verificada quando da análise das propostas), acompanhados
de Manual Técnico e Termo de Garantia, de acordo com as leis vigentes. Os manuais referentes aos
equipamentos em língua estrangeira deverão ser vertidos para a língua portuguesa, por tradutor
juramentado e devidamente autenticado pela via consular ou registrados em cartório de títulos e
documentos, consoante a legislação vigente;
7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas
reclamações se obriga a atender. 
7.7. Efetuar a entrega de acordo com as especificações, sendo que qualquer solicitação de
modificação, assim como qualquer esclarecimento adicional, deverão ser formulados por escrito,
devidamente fundamentados, para a análise por parte do Fiscal do Contrato. 
7.8. Entregar os equipamentos na Biblioteca da CONTRATANTE, nos endereço indicado
no item 5.1, devidamente embalado, de forma a não ser danificado durante as operações de transporte,
carga e descarga.
7.9. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega, bem como pelo risco de
perdas, até o efetivo recebimento pela CONTRATANTE. 
7.10. Substituir os materiais entregues e não aceitos pela CONTRATANTE, em função da
existência de incorreções e/ou defeitos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do
aviso da rejeição. 
7.11. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas
para o fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução deste Contrato. 
7.12. Instalar o sistema antifurto cumprindo todas as recomendações do fabricante e demais
normas técnicas, mantendo todas as condições exigidas e/ou assumidas por ocasião da licitação;
7.13. Executar todos os testes de segurança necessários ou recomendados pelo fabricante
dos equipamentos e ministrar orientação aos servidores indicados pela Biblioteca, sem ônus adicional
para o Ministério da Justiça e Cidadania;
7.14. Atender aos chamados técnicos da Biblioteca no prazo máximo de 2 (dois) dias e
apresentar possíveis soluções aos problemas detectados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, de
segunda a sexta-feira, exceto feriados, durante o horário de funcionamento da Biblioteca, das 8h às
18h, dentro do prazo de garantia;
7.15. Manter, durante o prazo de vigência da garantia, os equipamentos em perfeito estado de
funcionamento;
7.16. Efetuar a manutenção dos equipamentos sem ônus adicional e, no caso de troca de
peças, utilizar material novo, original, equivalente ou superior ao substituído, não sendo admitido o uso
de peça usada ou recondicionada;
7.17. Substituir, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, o equipamento não aceito pela
Administração, devido a defeitos ou por não satisfazer as especificações exigidas;
7.18. Consertar no prazo de 72 (setenta e duas) horas os equipamentos não retirados para a
oficina, e num prazo de 10 (dez) dias os retirados para a oficina, devendo, neste caso, substituí-los por
equipamentos com as mesmas características técnicas ou superiores, até sua devolução, sem ônus ao
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MJC, responsabilizando-se pelos equipamentos que porventura necessitem ser retirados para oficina
própria, inclusive pelo transporte;
7.19. Substituir os equipamentos objeto da licitação se, em um período de 30 (trinta) dias
corridos, ocorrerem mais de 03 (três) chamadas para assistência técnica referente ao mesmo problema
ou de 05 (cinco) chamadas referentes a problemas distintos, para o mesmo equipamento;
7.20. Esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização dos equipamentos;
7.21. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive transporte, mão de obra, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e da instalação dos equipamentos, seja a empresa
sediada em Brasília ou em outro estado;
7.22. Responsabilizar-se pelos resíduos resultantes dos serviços de instalação e manutenção
dos equipamentos no período da garantia, a quem caberá tomar as providências para a sua gestão, em
conformidade com a Lei n. 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e Lei Distrital n.
4.704, de 20 de dezembro de 2011;
7.23. Entregar os equipamentos acompanhados dos manuais técnico-operacionais pertinentes.
A empresa vencedora orientará os servidores da Biblioteca na operacionalização do sistema nas
dependências da própria Biblioteca, com duração suficiente à elucidação de todas as dúvidas sobre a
utilização dos mesmos.
7.24.  Apresentar orçamento relativo à manutenção das mesas e aos defeitos apresentados,
quando da solicitação de assistência técnica no prazo de vigência da garantia.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº  8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados. 
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº  8.666, de 1993.
10.2.1. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
10.3. O representante da Administração deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução das obrigações assumidas pela contratadas.
10.4. A verificação da adequação das obrigações da contratada deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
10.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução contratual deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º  e 2º  do art. 67 da Lei nº  8.666, de 1993.
10.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
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80 da Lei nº  8.666, de 1993.
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº  8.666, de 1993 e da Lei nº  10.520,
de 2002, a Contratada que:
11.1.1. Inexecutar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. Fraudar na execução do contrato;
11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5. Cometer fraude fiscal;
11.1.6. Não mantiver a proposta.
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para
a Contratante;
11.2.2. multa moratória de 10% sobre o valor da parcela inadimplida;
11.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
11.3. A reincidência por mais de 5 vezes em causa ensejadora da aplicação de advertência,
bem como o descumprimento de qualquer obrigação advinda da contratação e que não esteja abarcada
pelas hipóteses acima especificadas, implica em aplicação de sanção de multa compensatória no valor
de "até" 5%, sobre o valor total do Contrato.
11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº  8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
11.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº  9.784, de 1999.
11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. DA PROPOSTA DE PREÇO
12.1. A proposta deverá ser identificada com a razão social e encaminhada,
preferencialmente, em papel timbrado do licitante, contendo os seguintes itens:  
12.1.1. Nome do represente legal da empresa;
12.1.2. Especificações detalhadas do objeto e de todos os seus acessórios, contendo marca,
modelo, quantidade, prazo de entrega e manual de instrução de operações, de manutenções e relação
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da rede de assistência técnica autorizada que deverão ter conteúdo na língua portuguesa do Brasil;
12.1.3. Valores unitário, total de cada item e valor total da proposta, em moeda nacional, em
algarismo e por extenso;
12.1.4. Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o
expresso em algarismo e por extenso, o último;
12.1.5. Prazo de vencimento da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
12.1.6. Dados bancários da empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do
Banco da mesma;
12.1.7. CNPJ, telefone/fac símile, endereço e e-mail.
12.2. Deverá, ainda, apresentar os seguintes documentos:
12.2.1. Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas
necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de
acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente;
12.2.2. Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
12.3. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.
12.4. A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Termo de
Referência, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter
mais de um resultado.
12.5. Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação.

 

13. DA HABILITAÇÃO – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
13.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá
apresentar no mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar realizando o fornecimento dos
materiais, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste termo de referência. 
13.1.1. Considera-se compatível em características, aquele atestado que comprove que o
licitante forneça mesas de higienização. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da
documentação de qualificação técnica, considera-se compatível o atestado que expressamente
certifique que a licitante já forneceu pelo menos 1 (uma) unidade do item 1 do objeto deste termo de
referência.
13.1.2. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência,
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu
anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.
13.1.3. A exigência pela apresentação de atestados técnicos, se faz necessário para resguardar
a administração pública no sentido de garantir a execução do contrato. Vale ressaltar também que tal
exigência não compromete a competitividade do certame.
13.1.4. Serão consideradas inabilitadas as propostas das empresas que deixarem de apresentar a
documentação solicitada ou a apresentarem com vícios em partes essenciais e não atenderem a
quaisquer dos requisitos exigidos para habilitação.

 

14. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  CORRETIVA
14.1. Os equipamentos deverão ter garantia, por um período mínimo de 12 (doze) meses,
quando o fabricante não especificar prazo superior, a partir da data do recebimento definitivo, sem
ônus adicional para a contratante;
14.1.1. Dentro do período de garantia, a Contratada arcará com todas as despesas de mão-de-
obra, inclusive deslocamentos, ferramentas, materiais, bem como substituição de peças/componentes
com defeitos de fabricação, cabendo a contratante arcar com as despesas das eventuais substituições
de peças por desgaste de uso normal previstas no manual do fabricante;
14.2. O serviço de assistência técnica corretiva deverá estar disponível durante todo o prazo
de garantia, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas do fabricante, a fim de manter os
equipamentos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a contratante;
14.2.1. Caso seja necessária a troca de quaisquer peças dos equipamentos, as peças substituídas
deverão ser novas e de primeiro uso, devendo apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento, salvo nos casos fundamentados
por escrito e aceitos pelo CONTRATANTE;
14.2.2. Caso a manutenção corretiva não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o item do
objeto deverá ser substituído por outro novo e em conformidade com o Termo de Referência;
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14.3. A contratada deverá realizar os serviços de manutenção corretiva de modo que não
prejudiquem o andamento normal das atividades do contratante em seu expediente;
14.4. A assistência técnica corretiva será solicitada pelo Serviço de Biblioteca do Ministério
da Justiça e Cidadania, por escrito (e-mail, fax) ou por telefone, obrigando-se a Contratada a atendê-la
nos prazos máximo:
14.4.1. De 02 (dois) dias úteis, após recebimento pela contratada de comunicação formal da
área responsável nos equipamentos fornecidos nos quais se verifiquem defeitos de fabricação e se
inicie os trabalhos de correção;
14.4.2. Realização do serviço de manutenção corretiva no prazo máximo de 05 (cinco) dias
corridos contadas da data do início do atendimento.
14.4.3. A critério da Administração, o prazo acima poderá ser prorrogado, desde que
devidamente justificado pela Contratada.
14.5. A garantia inclui também a recuperação ou substituição de qualquer componente ou
equipamento que apresente divergências nas suas características, ou qualquer erro de projeto e
defeitos de fabricação, sem qualquer ônus para a administração.

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da execução do presente Termo/Projeto correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Geral da União, a cargo do Ministério da Justiça e
Cidadania. Sendo responsabilidade da Unidade Gestora (UG) nº  200005 – Coordenação Geral de
Logística, Unidade Orçamentária nº  30101, conforme descrição orçamentária abaixo.
 

DESCRIÇÃO ORÇAMENTÁRIA MATERIAL
Programa de Trabalho 06122211220000001
Natureza de Despesa 449052
Plano Interno CL9990CGLMP
Fonte 0100000000
Ptres 089907

 
16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º , § 3º , da Lei nº  8.666, de
1993.
16.1.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.
16.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
16.1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
16.1.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
16.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
16.1.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
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16.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 
16.1.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
16.1.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
16.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
16.2.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

 
17. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. Para o fornecimento dos equipamentos e a prestação de todos os serviços exigidos,
que compreendem a garantia do produto, dentre outros, será formalizado Contrato Administrativo
estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes,
em conformidade com o Termo de Referência e com a Proposta de Preços da empresa contratada. 
17.2. O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura. 
17.3. A assinatura do contrato está condicionada à consulta prévia ao SICAF, ao CADIN,
comprovação de regularidade perante o CEIS, o CNJ, o CADICON e comprovação da regularidade
trabalhista. 
17.4. O Contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

 

18. DO ANEXO
18.1. É parte integrante deste Termo de Referência o seguinte anexo:
18.1.1. ANEXO I-A  – Modelo de proposta comercial.

 
 
 
 
 
 

GABRIELA GOMES DE OLIVEIRA DOS SANTOS
Chefe do Serviço de Biblioteca

 
 
 

De acordo. Encaminho para aprovação da Coordenadora-Geral de Gestão Documental e
Serviços Gerais.
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BRUNO CRESCENTI DE PAIVA

Coordenador de Documentação e Informação
 
 
 

APROVO termo de referência, no intuito de dar prosseguimento ao procedimento de
aquisição de mesas de higienização com fornecimento de garantia e assistência técnica, para
atendimento das necessidades do Ministério da Justiça e Cidadania, nos termos do art. 2º , inciso III da
Portaria SPOA nº  70 de 04/06/2014. E em obediência ao Decreto nº  7.689, de 02 de março de 2012 e
 a Portaria GM nº  493 de 16/03/2012 AUTORIZO a contratação.

 
RUANNA LARISSA NUNES LEMOS

Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais

 

ANEXO I-A

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(em papel timbrado da empresa)

Ao
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA

Referência: PREGÃO nº  ......... – ITEM N˚_____ (indicar o(s) número(s) do item).
 
 

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º
_________________________ e inscrição estadual n.º ________________________  estabelecida
no(a) _______________________________________, para o fornecimento descrito(a)(s) na tabela a
seguir, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus
Anexos.

 

 

1) Valor unitário : R$ __________ (VALOR POR EXTENSO).
 
2) Valor da instalação: R$ ________ (VALOR POR EXTENSO).

3) Valor total: R$ ______ (VALOR POR EXTENSO).

4) Valor total do item/grupo: R$ ________ (VALOR POR EXTENSO).

5) Esta proposta é válida por ______________ dias, a contar da data de sua apresentação.

6) Garantia na modalidade _______________________.

7) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos
necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os
impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

8) Prazo de entrega.

9) Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

10) Os dados da nossa empresa são:
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a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ _____________;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

Documento

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Chefe da Divisão de Licitações , em 01/12/2016, às 10:13, conforme o § 2º  do art. 10 da
Medida Provisória nº  2.200/01.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3355947 e o código CRC 202B5535  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08000.034532/2016-28 SEI nº 3355947

Criado por alexandra.ferreira, versão 1 por alexandra.ferreira em 01/12/2016 10:07:31.

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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3355965 08000.034532/2016-28

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ANEXO II DO EDITAL -  VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 Mesa de higienização
especial UNIDADE 03 R$ 12.128,83 R$

36.386,49
 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Chefe da Divisão de Licitações , em 01/12/2016, às 10:14, conforme o § 2º  do art. 10 da
Medida Provisória nº  2.200/01.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3355965  e o código CRC 792C6B59 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Proces s o nº 08000.034532/2016-28 SEI nº 3355965

Criado por alexandra.ferreira, versão 1 por alexandra.ferreira em 01/12/2016 10:08:38.

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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3355976 08000.034532/2016-28

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ANEXO III DO EDITAL -  MINUTA DE CONTRATO
Minuta de Contrato Nº  3313915/2016-DICONT/CCONT/CGL/SAA/SE

 
CONTRATO QUE
ENTRE SI
CELEBRAM A
UNIÃO,
REPRESENTADA
PELO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA E
CIDADANIA, POR
INTERMÉDIO DA
COORDENAÇÃO-
GERAL DE
LICITAÇÕES E
CONTRATOS E A
EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
 
PROCESSO Nº
08000.034532/2016-
28

 
A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA , com sede à Esplanada
dos Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o n° 00.394.494/0013- 70 neste
ato por intermédio da Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos, Sr(a/o)
XXXXXXXXXXXXX, XXX, XXX, portadora da CI nº  XXXXXXX e do CPF nº  XXXXXX,
nomeada  através da Portaria n° XX de XX de 20XX, publicada na D.O.U de XX de XX de 20XX e
com delegação de competência fixada pela Portaria nº  XX, de XX  de XXX  de 20XX, publicada no
D.O.U. de XX  de XXX de 20XX, Portaria nº  XXX de Xº  de XXX de 20XX, publicada no DOU de
X de XXX de 20XX, e da Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais , Sr(a/o).
XXXXXXXXXX, XXX, XXX, portadora da RG nº  XXXXX – SDS/PE e do CPF nº  XXXXXX,
com nomeação através da Portaria n° XXX de XX de XXXX de 20XX, publicada no D.O.U de XX
de XXX de 20XX e com delegação de competência fixada pela Portaria nº  XX de XX de XXX de
20XX, publicada no DOU de X de XXX de 20XX, doravante denominado CONTRATANTE, e a
Empresa XXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXX, CEP: XXXXX, inscrita no
MF/CNPJ sob o nº  XXXXXXXXX, neste ato representada pelo  Sr. XXXXX, XXX,
XXXX, portador do RG XXXX e do CPF nº  XXXXX, doravante denominada CONTRATADA,
tendo em vista o que consta no Processo nº  XXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº  10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº  8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº  3.555/00,  Decreto 5.450, de 31/05/2005 e Decreto nº
7746/12, resolvem celebrar a presente  Contrato, decorrente do Pregão nº  XXXX/20XXX, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é aquisição de mesas de higienização com
fornecimento de garantia e assistência técnica, para atendimento das necessidades do Ministério da
Justiça e Cidadania, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão
identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente
de transcrição.
1.2. Discriminação do objeto:

UNIDADE VALOR
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ITEM DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE UNITÁRIO

MÁXIMO
ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL

1
Mesa de

higienização
especial

137693 UNIDADE 03 R$ 12.128,83   R$
36.386,49

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,
prorrogável na forma do art. 57, §1º , da Lei nº  8.666, de 1993. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Contrato é de  R$ 36.386,49 (trinta e seis mil trezentos e oitenta e
seis reais e quarenta e nove centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos necessários à cobertura das despesas correrão à conta das dotações
aprovadas no Orçamento Geral da União para o exercício de 2016/2017.
4.2.1. Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxx
4.2.2. Elemento de Despesa: xxxxxxx
4.2.3. Plano Interno: xxxxxxxxxxxxx
4.2.4. PTRES: xxxxxxxxxxx
4.2.5. Fonte: xxxxxxxxxxx
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º , § 3º , da Lei nº  8.666, de
1993.
5.1.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.
5.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.
5.1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.1.5. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
5.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.
5.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos. 
5.1.8. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
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5.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto
ao SICAF. 
5.1.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente
no SICAF.
5.1.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
5.2.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DESCRIÇÃO DETALHADA DO MATERIAL
6.1. Item 1: MESA DE HIGIENIZAÇÃO ESPECIAL
6.2. Área de trabalho aproximada: larg. 140 cm X prof 72 cm
6.3. Medidas externas aproximadas: larg. 143cm X prof 74 cm X altura máx.155cm 
6.4. Para dois operadores trabalharem lado a lado ou para higienização de documentos em
grandes formatos. 
6.5. Regulagem da altura da área de trabalho, em 25cm, permitindo os operadores
trabalharem sentado, em pé ou em posições intermediárias.
6.6. 2 (dois) pré-filtros com grelha de alumínio nas áreas de sucção;
6.7. 2 (dois) filtros que utilizam água como elemento filtrante, evitando o contato direto dos
operadores com os resíduos coletados;
6.8. 2 (dois) sistemas de segurança que impedem o funcionamento dos motores quando o
nível da água não estiver adequado;
6.9. 2 (dois) exaustores tipo axial, pintura eletrostática com tinta epóxi, com rotor em nylon;
6.10. Vazão de cada exaustor (motor) : 166 l/s;
6.11. Lâmpada de LED com filtro ultra violeta;
6.12. Painéis com interruptores para lâmpada e motor, e LEDs indicadores para controle do
nível da água dos filtros;
6.13. Possuir reservatórios próprios para não haver necessidade de instalações hidráulicas
para o funcionamento dos filtros;
6.14. Voltagem: 220 V.;
6.15. Tampa basculante em acrílico cristal transparente de 8mm;
6.16. Locomoção através de rodízios revestidos com polipropileno/pvc, sendo dois com
freio;
6.17. Estrutura e tampo constituídos em madeira laminada (imunizada) e revestida externamente



Anexo III do Edital - Minuta de Contrato (3355976)         SEI 08000.034532/2016-28 / pg. 28

com material melanínico na cor marfim claro e internamente na área de trabalho com material melanínico
na cor branco brilhante.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. O prazo de entrega e instalação dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura
do contrato, em remessa única, no seguinte endereço: Biblioteca do Ministério da Justiça e Cidadania,
bloco T, ed. sede, Térreo de segunda-feira a sexta-feira no horário de 8h às 17h., onde se dará a
verificação dos equipamentos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato;
7.1.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, em perfeitas condições de uso e
funcionamento, com todos os itens e acessórios necessários à sua perfeita instalação e funcionamento,
incluindo, se for o caso, cabos, conectores, interfaces, suportes, drivers de controle e programas de
configuração com as suas respectivas licenças de uso. Não sendo permitida a utilização de
adaptadores ou quaisquer outros dispositivos não especificados, conforme a proposta apresentada. 
7.1.2. A data de entrega deverá ser agendada pelos telefones: 61-2025-3369 ou 61-2025-
9910;
7.2. Os equipamento não deverão sofrer interferência em seu funcionamento com aparelhos
eletrônicos tais como: celulares, tablets, computadores ou guarda-chuvas;
7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelos
(as) responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da especificação, qualidade e quantidade do material,
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.7. Os equipamentos serão considerados aceitos após a verificação, das condições de
funcionamento de cada unidade, se aprovados pelos(as) responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato do Ministério da Justiça e Cidadania.
7.8. Considerar-se-á a “data de conclusão do fornecimento”, para contagem do prazo de
garantia contratual dos equipamentos fornecidos, a data de emissão, pelo Ministério da Justiça e
Cidadania, do Termo de Recebimento Definitivo do equipamento;
7.9. A CONTRATADA providenciará os trâmites necessários, a seu cargo, para que sejam
respeitadas todas as imposições da legislação sobre transporte, seguro e desembaraço aduaneiro para
o percurso dos equipamentos até os locais da entrega, incluindo os requisitos da Legislação
Fiscal/Tributária;
7.10. Todas as partes integrantes deste fornecimento devem possuir embalagens adequadas à
proteção efetiva do conteúdo contra choques e intempéries ou quaisquer danos envolvendo o
embarque, transporte e o desembarque dos equipamentos até o local de entrega e instalação;
7.11. Não serão admitidos equipamentos, dispositivos e acessórios com sinais de avarias,
mesmo que provocados por transporte e movimentação inadequada;
7.12. São de responsabilidade da CONTRATADA a embalagem, o transporte e o seguro de
todos os equipamentos e materiais integrantes do objeto do fornecimento. As despesas decorrentes
serão consideradas incluídas nos preços dos itens do fornecimento.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
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e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº  8.078, de 1990);
8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o
objeto com avarias ou defeitos;
8.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8.2. Efetuar pagamento de seguros, encargos sociais, bem como quaisquer despesas diretas
e/ ou indiretas relacionadas com a execução do contrato, não transferindo ao Ministério da Justiça e
Cidadania a responsabilidade por quaisquer desses pagamentos, em caso de inadimplência.
8.3. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por
seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão desses, ao Ministério da Justiça e Cidadania ou
a terceiros.
8.4. Manter seus funcionários devidamente identificados por crachá, quando em trabalho nas
dependências do Ministério da Justiça e Cidadania, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam
considerados inconvenientes à boa ordem e as normas disciplinares deste Ministério.
8.5. Entregar todos os equipamentos e aparelhos comprovadamente novos e sem uso, que
não estejam fora de linha (tal condição será verificada quando da análise das propostas), acompanhados
de Manual Técnico e Termo de Garantia, de acordo com as leis vigentes. Os manuais referentes aos
equipamentos em língua estrangeira deverão ser vertidos para a língua portuguesa, por tradutor
juramentado e devidamente autenticado pela via consular ou registrados em cartório de títulos e
documentos, consoante a legislação vigente;
8.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas
reclamações se obriga a atender. 
8.7. Efetuar a entrega de acordo com as especificações, sendo que qualquer solicitação de
modificação, assim como qualquer esclarecimento adicional, deverão ser formulados por escrito,
devidamente fundamentados, para a análise por parte do Fiscal do Contrato. 
8.8. Entregar os equipamentos na Biblioteca da CONTRATANTE, nos endereço indicado
no item 5.1, devidamente embalado, de forma a não ser danificado durante as operações de transporte,
carga e descarga.
8.9. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega, bem como pelo risco de
perdas, até o efetivo recebimento pela CONTRATANTE. 
8.10. Substituir os materiais entregues e não aceitos pela CONTRATANTE, em função da
existência de incorreções e/ou defeitos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do
aviso da rejeição. 
8.11. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas
para o fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução deste Contrato. 
8.12. Instalar o sistema antifurto cumprindo todas as recomendações do fabricante e demais
normas técnicas, mantendo todas as condições exigidas e/ou assumidas por ocasião da licitação;
8.13. Executar todos os testes de segurança necessários ou recomendados pelo fabricante
dos equipamentos e ministrar orientação aos servidores indicados pela Biblioteca, sem ônus adicional
para o Ministério da Justiça e Cidadania;
8.14. Atender aos chamados técnicos da Biblioteca no prazo máximo de 2 (dois) dias e
apresentar possíveis soluções aos problemas detectados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, de
segunda a sexta-feira, exceto feriados, durante o horário de funcionamento da Biblioteca, das 8h às
18h, dentro do prazo de garantia;
8.15. Manter, durante o prazo de vigência da garantia, os equipamentos em perfeito estado de
funcionamento;
8.16. Efetuar a manutenção dos equipamentos sem ônus adicional e, no caso de troca de
peças, utilizar material novo, original, equivalente ou superior ao substituído, não sendo admitido o uso
de peça usada ou recondicionada;
8.17. Substituir, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, o equipamento não aceito pela
Administração, devido a defeitos ou por não satisfazer as especificações exigidas;
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8.18. Consertar no prazo de 72 (setenta e duas) horas os equipamentos não retirados para a
oficina, e num prazo de 10 (dez) dias os retirados para a oficina, devendo, neste caso, substituí-los por
equipamentos com as mesmas características técnicas ou superiores, até sua devolução, sem ônus ao
MJC, responsabilizando-se pelos equipamentos que porventura necessitem ser retirados para oficina
própria, inclusive pelo transporte;
8.19. Substituir os equipamentos objeto da licitação se, em um período de 30 (trinta) dias
corridos, ocorrerem mais de 03 (três) chamadas para assistência técnica referente ao mesmo problema
ou de 05 (cinco) chamadas referentes a problemas distintos, para o mesmo equipamento;
8.20. Esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização dos equipamentos;
8.21. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive transporte, mão de obra, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e da instalação dos equipamentos, seja a empresa
sediada em Brasília ou em outro estado;
8.22. Responsabilizar-se pelos resíduos resultantes dos serviços de instalação e manutenção
dos equipamentos no período da garantia, a quem caberá tomar as providências para a sua gestão, em
conformidade com a Lei n. 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e Lei Distrital n.
4.704, de 20 de dezembro de 2011;
8.23. Entregar os equipamentos acompanhados dos manuais técnico-operacionais pertinentes.
A empresa vencedora orientará os servidores da Biblioteca na operacionalização do sistema nas
dependências da própria Biblioteca, com duração suficiente à elucidação de todas as dúvidas sobre a
utilização dos mesmos.
8.24.  Apresentar orçamento relativo à manutenção das mesas e aos defeitos apresentados,
quando da solicitação de assistência técnica no prazo de vigência da garantia.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
9.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;
9.1.5. efetuar o pagamento à CONTRATADA  no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
10. CLÁUSULA DÉCIMA –  DA GARANTIA DOS BENS FORNECIDOS
10.1. O período de garantia deve ser de 2 (dois) anos, para todos os equipamentos, a contar
da data de recebimento, caracterizada pela data de emissão e assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, do último equipamento constante no escopo do Contrato, conforme previsto no Termo de
Referencia, no qual a CONTRATADA deve assegurar assistência técnica, sem ônus para o
CONTRATANTE.
10.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo funcionamento dos equipamentos,
mantendo-o operacional ininterruptamente durante o período de garantia;
10.3. A CONTRATADA será responsável, durante o período de garantia, pela atualização de
software, e serviços de manutenção preventiva e corretiva do hardware, sem custo adicional para o
CONTRATANTE, incluindo todos os serviços, mão de obra, despesas com deslocamento,
hospedagens, peças e materiais substituídos;
10.4. Ocorrendo atualização de software, deve ser disponibilizada uma cópia do mesmo para
o CONTRATANTE;
10.5. Todas as peças e materiais de reposição, durante o período de garantia, devem ser
novos, não sendo aceitos itens usados ou recondicionados, inclusive os acessórios;
10.6. O período transcorrido a partir da constatação, pelo CONTRATANTE, de defeito nos
equipamentos, dispositivos e acessórios até a sua efetiva correção, será somado ao período de
garantia;
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10.7. Durante o período de garantia, a CONTRATADA será a responsável pela solução de
quaisquer problemas provenientes de erros e/ou omissões, mesmo aqueles decorrentes de falhas na
concepção do projeto, matéria prima, fabricação, inspeção, ensaios, embalagens, transportes,
manuseios, montagem e das atividades de Comissionamento. Excluir-se-ão, entretanto, os danos ou
defeitos decorrentes de uso inapropriado do equipamento ou influências externas de terceiros, não
imputáveis à CONTRATADA;
10.8. A CONTRATADA deve emitir um Termo de Garantia de fornecimento de Peças de
Reposição por um período de 5 (cinco) anos a contar do término do período de garantia;
10.9. No caso dos Equipamentos Escâner de Inspeção por Raios-x e Detectores de Metais –
Tipo Pórtico, A CONTRATADA deve apresentar para o período de garantia, um Plano de Manutenção
Preventivo, trimestral, com descritivos detalhados das rotinas a serem executadas, incluindo
procedimentos para execução de aferição e de calibragem dos equipamentos e acessórios, visando
garantir a conformidade com as especificações do fabricante e, ainda, a afastar ou reduzir ao mínimo a
possibilidade de ocorrência de falhas ou deficiências operacionais, devendo abranger:
10.9.1. Cronograma das realizações das atividades de manutenções preventivas e testes de
efetividade de funcionamento do equipamento;
10.9.2. As manutenções preventivas devem ser agendadas de acordo com o cronograma
apresentado no Plano de Manutenção Preventivo. O agendamento deve ser feito com antecedência
mínima de 15 dias da data da realização das manutenções preventivas, informando a identificação do
técnico (nome e RG), com cópia para o CONTRATANTE, cujo endereço eletrônico será fornecido
após assinatura do Contrato;
10.9.3. Relatório encaminhado ao CONTRATANTE com periodicidade trimestral, referente às
manutenções preventivas e/ou corretivas, para cada equipamento, com análise das ocorrências de
falhas e procedimentos efetuados na solução das ocorrências, dando ênfase aos equipamentos e
componentes que demonstrarem reincidências de falhas;
10.9.4. A CONTRATADA deverá emitir Ordem de Serviço para registro dos atendimentos das
execuções das manutenções preventivas, aferições e calibrações, contendo a identificação dos
responsáveis pela execução e pelo acompanhamento no local de instalação do equipamento. Tal Ordem
de Serviço deve conter todas as rotinas de execução e registros de falhas, reparos e outras
ocorrências que existirem;
10.9.5. A CONTRATADA deverá manter registros de controle de manutenção preventiva dos
equipamentos, nos locais de instalação dos mesmos.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº  8.666, de 1993 e da Lei nº  10.520,
de 2002, a CONTRATADA que:
11.1.1. Inexecutar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. Fraudar na execução do contrato;
11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5. Cometer fraude fiscal;
11.1.6. Não mantiver a proposta.
11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para
a CONTRATANTE;
11.2.2. multa moratória de 10% sobre o valor da parcela inadimplida;
11.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
11.3. A reincidência por mais de 5 vezes em causa ensejadora da aplicação de advertência,
bem como o descumprimento de qualquer obrigação advinda da contratação e que não esteja abarcada
pelas hipóteses acima especificadas, implica em aplicação de sanção de multa compensatória no valor
de "até" 5%, sobre o valor total do Contrato.
11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº  8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
11.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº  9.784, de 1999.
11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei nº  8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das
sanções aplicáveis.
12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº  8.666, de 1993.
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
15. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.
16. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO
16.1. Vincula-se este Contrato, ao Edital de Licitação e ao Termo de Referência que lhe
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deram causa, bem como à Proposta da CONTRATADA apresentada no certame.
17. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº  8.666, de 1993, na Lei nº  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº  8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
18. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº  8.666, de 1993.
19. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da
Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA
20.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações-SEI do Ministério da Justiça e Cidadania, garantida
a eficácia das Cláusulas.
20.2. Em conformidade com o disposto no § 2º , art. 10, da MPV 2.200/01, a assinatura deste
Contrat pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a
sua concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento.
20.3. A sua autenticidade poderá ser atestada a qualquer tempo, seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.
 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Chefe da Divisão de Licitações , em 01/12/2016, às 10:14, conforme o § 2º  do art. 10 da
Medida Provisória nº  2.200/01.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3355976 e o código CRC F2A0CDC5  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08000.034532/2016-28 SEI nº 3355976

Criado por alexandra.ferreira, versão 1 por alexandra.ferreira em 01/12/2016 10:09:29.
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